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EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. NECESSIDADE DE JULGAMENTO
COLEGIADO. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO INDEFERIDO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REGIMENTO INTERNO DE OUTRO TRIBUNAL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso

extraordinário com agravo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos a

desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida pelos próprios
fundamentos.

4. A análise das pretensões do recorrente pressupõe o revolvimento
do conjunto fático-probatório e a interpretação de legislação
infraconstitucional, providências vedadas em recurso extraordinário,
conforme Súmula 279/STF.

IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental a que se nega provimento.


